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A Agroecologia é uma ciência baseada na transição dos atuais modelos de desenvolvimento rural e de agricultura convencionais para estilos de desenvolvimento rural e agriculturas sustentáveis. Ela busca desenvolver processos de agricultura menos agressivos ao meio ambiente, que promovem a inclusão social e proporcionam melhores condições econômicas aos agricultores, consideram a cultura local e valorizam as dimensões política e ética. Assim, o uso do termo Agroecologia nos tem trazido a idéia e a expectativa de uma nova agricultura capaz de fazer bem às pessoas e ao meio ambiente.
Porém, existem desafios complexos se o objetivo é desenvolver o enfoque agroecológico, numa perspectiva de agricultura familiar e desenvolvimento rural sustentável. Estes desafios envolvem a diversidade de sistemas agrícolas e as características ambientais, sociais e econômicas de cada comunidade.


Nesse contexto existem diversos questionamentos: O fundamental é definir qual o maior desafio? Acredita-se que as pessoas são o maior desafio, pois são elas que tem a capacidade de decidir e planejar suas ações. É extremamente importante criar grupos em cada comunidade, município e região para promover a agroecologia, onde as lideranças comunitárias devem dar o exemplo. 
O princípio básico para praticar a agroecologia é que as famílias devem produzir seus próprios alimentos. No oeste catarinense, existem cerca de 75% dos agricultores que não produzem arroz para consumo próprio. Outra questão extremamente importante é que  sem o conhecimento das plantas nativas e sem conhecer a diversidade local, não se pode praticar a agroecologia.  
 Devemos estabelecer uma nova relação com a natureza cuidando com muito carinho dos nossos semelhantes e de todos os seres do Planeta Terra. Ficar apenas na sensibilização ou ter programas integrados de agroecologia? A sensibilização é um início, mas devem existir programas concretos. Quanto à conscientização para mudar o mundo, Gandhi dizia: “comece por você”. Como conscientizar alguém se não dou o exemplo?
 No âmbito institucional, as diversas esferas de governo necessitam definir políticas públicas voltadas para a agroecologia. A criação de programas de resgate de sementes crioulas deve começar nos municípios. As escolas também têm um papel importantíssimo na promoção da agroecologia. Programas de educação ambiental e recuperação do solo, baseado nos princípios e conceitos agroecológicos, contribuem para a formação desses conhecimentos, integrando as crianças neste processo educativo. A agroecologia necessita ser componente dos projetos pedagógicos das mais diversas áreas de ensino, em especial as ciências agrárias.
Torna-se indispensável estabelecer uma nova relação do sistema formal e informal. O movimento agroecológico precisa envolver instituições de ensino, pesquisa e extensão, partindo dos níveis locais e interagindo com os povos vizinhos. A existência de redes formais e informais de agroecologia  estimula o desenvolvimento da ciência e da tecnologia além de integrar os diversos níveis de conhecimentos em agroecologia. Este desafio visa unir o saber científico com o saber local  numa junção de saberes, produzindo um novo conhecimento. O desafio na ciência não é negar ou eliminar posições comprometidas, mas estar atento para evitar que as posições individuais interfiram inadequadamente no processo do conhecimento.
Recentemente a Embrapa divulgou o marco referencial em agroecologia, onde descreve a transição da produção química para a agroecológica em dois momentos. O primeiro é a transição interna, que passa pela redução de insumos químicos, substituição de insumos, manejo da biodiversidade. A transição externa passa pela consciência pública, mudança das instituições de ensino, pesquisa e extensão, políticas públicas, leis que favoreçam a agroecologia e o mercado organizado.

Outro desafio é entender que a pesquisa em agroecologia não pode ser generalizada, pois as alternativas para transição de modelos agroecológicos obrigatoriamente deve respeitar as condições locais. A pesquisa realizada com as famílias dos agricultores em equipes multidisciplinares favorece a superação dos limites existentes, pois envolve os componentes principais no ambiente em que vivem. Este desafio envolve a mudança de postura dos indivíduos, seja ele pesquisador, extensionista, técnico e agricultor, além das relações entre produtores e consumidores. 

Os pesquisadores devem entender que os agricultores/as e extensionistas também são pesquisadores. É urgente que os novos profissionais estejam comprometidos com a agricultura familiar, valorizem as relações do homem com o meio ambiente, os saberes locais e dominem metodologias participativas. As entidades e instituições devem promover encontros, ensaios de avaliação de variedades crioulas, articulando os diversos atores agricultores/as, técnicos, pesquisadores e a sociedade em geral.

Para a pesquisa, o grande desafio está em desenvolver e/ou adaptar tecnologias apropriadas à produção com uma equipe multidisciplinar e resgatar produção e conservação de sementes crioulas através de métodos de fácil condução. 

Propagar os princípios da agroecologia é mais um desafio a ser superado. Divulgar as sementes crioulas, colocar placas nas beiras de estradas, pois existe claramente uma disputa de projetos propostas de modelos de agricultura sustentável. Temos que nos desafiar a “casar” sementes crioulas com a produção agroecológica e pesquisa participativa. As experiências construídas por ONGs e movimentos sociais podem e devem ser consideradas, recebendo as necessárias adaptações locais.

O emprego de alternativas para o não uso de venenos representa também um imenso desafio, como por exemplo, para desenvolver sistemas de plantio direto sem o uso dos venenos, com o eufemismo de “secantes”.

No oeste catarinense algumas experiências estão sendo construídas com excelentes resultados. No município de Guarujá do Sul uma parceria entre Epagri, Prefeitura Municipal e comunidade local está incentivando o plantio direto de feijão e milho sem o uso de venenos. Diversos autores consideram que para um plantio direto adequado é necessário entre 5 a 12 toneladas de palha ou massa seca por hectare. Estas quantidades promovem uma adequada cobertura do solo, estimulam condições satisfatórias para a recuperação e manutenção dos atributos físicos, químicos e biológicos deste solo, em equilíbrio com o satisfatório desenvolvimento das plantas.

Em Guaraciaba  com apoio do projeto Microbacias 2 a Associação da Microbacia Lajeado Ouro Verde realizou o cultivo feijão de porco (Canavalia ensiformis) consorciado com milho. O feijão de porco é plantado simultaneamente com o milho e na mesma linha. Para o manejo da adubação verde é necessário equipamentos como o rolo faca, que permite a rolagem do material no período de máximo desenvolvimento vegetativo, impedindo o desenvolvimento de plantas espontâneas e protegendo o solo, sendo muito útil dentro do estabelecimento agrícola. Além disso, outras experiências e unidades de observação buscando a transição para modelos de agricultura sustentável e respeitando princípios da agroecologia tem sido desenvolvidos nas culturas de milho, arroz, culturas de subsistência, pastagens, adubos verdes de inverno e verão e uso de pó de basalto na agricultura, sempre com a indispensável participação das famílias de agricultores/as.

É  urgente trabalhar a consciência da sociedade, tanto rural como urbana, para que os consumidores valorizem a produção de alimentos agroecológicos, aprendam a consumir produtos diferenciados, considerando as características naturais dos diversos produtos, seus sabores, cores, tamanhos e formatos variados.

As relações entre produtores agroecológicos com os consumidores é quase inexistente na região do oeste catarinense. Entretanto, no sul de SC e norte do RS, por exemplo, existem cooperativas estruturadas envolvendo agricultores ecologistas e consumidores em processos de economia solidária, segurança e soberania alimentar. Neste contexto também existem diversos desafios a serem trabalhados, como por exemplo, o de se produzir produtos de qualidade a preços acessíveis, pois um quilo de arroz orgânico em São Miguel do Oeste custa R$ 5,00 tornando-se inacessível as condições econômicas da maioria da população.

                     Algumas questões para refletir:

▪ O que é agroecológico?

▪ O que participativo?

▪ O que é agrobiodiversidade?

▪ Como a pesquisa e a extensão podem  de fato contribuir para a construção de modelos de agricultura sustentável em agroecologia?

▪ O papel do poder público é apenas acompanhar ou de fato poder alterar o modelo tecnológico majoritário?

▪ Como realizar os processos de transição de agricultura convencional para modelos de agricultura sustentável?

▪ Como transformar experiências de êxito dos movimentos sociais e ONGs em políticas públicas?

▪ Como gerar relações mais justas na comercialização e no consumo para agricultores, consumidores e comerciantes?

▪  Como a produção orgânica não ser apenas um “nicho de mercado”?

▪  Como inserir  a agricultura familiar na agroecologia?

▪  Como preservar os princípios da agroecologia frente ao mercado?

▪  Como desenvolver mercados locais?

▪  Como fazer da agroecologia uma proposta para substituir tecnologias modernas como os transgênicos?

▪  Como integrar a ciência formal  e desenvolver uma ciência agroecológica?                                   

Algumas propostas vêm sendo elaboradas para a resolução dos diversos questionamentos existentes. Diversos autores sugerem que a superação depende, principalmente, da capacidade de diálogo e de aprendizagem coletiva que se possa estabelecer entre diferentes setores da sociedade. O reconhecimento de que a sustentabilidade envolve não apenas considerações teóricas e perspectivas futuristas, mas também elementos práticos que devem ser adotados na vida cotidiana. Deve-se considerar o fato de que muitos dos já comprovados impactos negativos causados pela agricultura química ainda não aparecem como um problema na opinião pública, pelo menos na intensidade necessária, retardando o debate e a possível tomada de consciência da sociedade, no sentido de apoiar a construção de processos de desenvolvimento rural e de estilos de agricultura mais ajustados à noção de sustentabilidade. Destaque-se ainda que a socialização de conhecimentos e saberes agroecológicos entre agricultores, pesquisadores, estudantes, extensionistas, professores, políticos e técnicos em geral – respeitadas as especificidades de suas áreas de atuação –, é, e seguirá sendo, uma tarefa imperativa neste início de milênio, o que determina a necessidade de participação ativa do Estado. Se isto é verdadeiro, cabe também a todos os cidadãos o dever – e também o direito – de trabalharmos pela ampliação das oportunidades de construção de saberes socioambientais necessários para consolidar um novo paradigma de desenvolvimento rural, que considere as seis dimensões (ecológica, social, econômica, cultural, política e ética) da sustentabilidade.

Devido à diversidade dos ecossistemas naturais e dos sistemas agrícolas diferenciados que existem na agricultura familiar, fica evidente que não pode existir apenas um único tipo de intervenção tecnológica para o desenvolvimento rural sustentável. As soluções devem desenhar-se de acordo com as necessidades e desejos das comunidades locais, respeitando as condições biofísicas e socioeconômicas existentes. O problema com os enfoques agrícolas convencionais é que não têm dado  conta das enormes variações da ecologia, das pressões da população, das relações econômicas e das organizações sociais que existem nas diversas regiões, e conseqüentemente o desenvolvimento agrícola desejado não está adequado com as necessidades e potencialidades da agricultura familiar de modo sustentável. 
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